
e&ffi
WW?,

PODER JTJDICIÁRIO DO ESI'AÜC' Ir'}O MARANHÃO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO ESTADIJAL - PRIMEIRO GRAU

FA LÊNC I A, coNCoRDATA Ii Rt.Lr u PE RAÇÃo .l u DIC I AL

Data emissáo:1011212024 No da certidão:12400681317

Data de validade: 1OlO2l2O25 Código de Validação: 21d27eOf41

NOME: Barros e Santos Advocacia e Consultoria Juridica

CNPJ: 43.824.15810001 -99

Os dados dos documerrtos constantes nes"qa ceí1idão foram informados pelo solicitante, sua titulartdade e

autenticidade deverào ser conferidas pelo interessado, conforrne o documento original (ex: CPF,

ldentidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros cje distribuição cio 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder

Judiciário do Estado do lt4aranhão sobre ocorrência de açÕes cie pedido de Falência, Concordata e

Recuperação Judicial distribuÍda(s)que esteja(m)em tramitaçào em face da pessoa acima identificada.

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação judicial contempla açÕes de Falência, Recuperação

Judicial/Extrajudicial e lrrsolvência Civil.

Observações:

a) Os dados do(a)solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser

conferida pelo interessado eiou destinatário;

b)A validade desta certidão e de 60 (sessenta) dras a partii'da data de sua emissão. Apos essa data será

necessária a emissão de uma nova certidão,

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;

d)A autenticidade desta certrdão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www.tjma.jrrs.br - i-nenu - Certidão Estadual, utilizando o codigo de validação acinra identificado,

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau):
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coNTRAToSocIALDES0GIEDADEDEADV0GAD0S

BARROS & SANTOS ADVOCACIA E CONSULTORIA JUR|DICA

pelo presente instrumento particular de constituição de sociedade de advogados

comparecem as partes a seguir denominadas:

a)/s/s }AROL]NEBÁRR0S SANIOS, brasileira, solteira, regularmente inscrita na

Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado do Maranhão, sob o n" 13'712,

pórt Jàr do CpF"no 0í8.588,883S0,iesidente e domiciliado na Av. Deputado LuÍs

Eduardo Magalháes, s/n, Condominio Jardim de Vêneto; Torre Veneza; Ap 1004,

Calhau na cidade de São Luís, Estado do Maranhão, CEP 65'071- 415, Telefone

(eB)98449-6000; e

bl MURTAH ALVES §ANro§, brasileirc, solteíra, regularmente inscrito na ordern

dos Advogados do Brasil, Seção do Estado do Maranhão, sob o n" 13'062,

portador Oã Cpf no 048.724.803-12, residente e dorniciliado na Av. Sâo Luís Rei

de França, no 2264, Condominio Vilte de France, Tore 03, Ap 704 n9 c]lade de

São Luíi, Estado do Maranhão, CEP 65.065470, Telefone (98) 9M33-2A20;

que, estando livremente ajustadas, resolvem nesta oportunidade e na rnelhor

forma de direito constituir uma sociedade de advogados, doravante designada

simplesmente'sociedadê", que se regerá pelo Estatuto da Advocacia e da Ordem

dos Advogados do Brasil (EAOAB), por seu Regulamento Geral, pelo Provimento

n' 112ÍN06 do Consetho Federat da Ordem dos Advogados do Brasil e, ainda,

pelos seguintes termos e condições:

DA RAZAO SoCIAL

CúUSULA PRIMEIRA: A Sociedade utilizará a razão social 'BARROS &
SANTOS ADVOCÂCIA E CONSULTORIA JURIDICA'.

PARÁGRÂFO ÚNICO: Em caso de falecimento de socio que tenha dado nome à

sociedade, arazáo social não sofrerá alteração.

DA SEDE

CúUSULA SEGUNDA: A Sociedade tem sede na Av. Jeronimo de Albuquerque,

no 25, Pátio Jardins, Torre B - Hyde Park, Sala 422, Vinhais l, na cidade de Sâo
Luis, Estado do Maranhão, CEP n" 65074-199.

proc. 10.0000.2021.00g315-4 - tD#30ô3294 - Página 1 de 6. ELIANE RODRIGUES IMACEDO - CON/|SSÃO DE SOCIEDADES DE ADVOGADOS -

1510912021 .
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PARÁGRAFO ÚMCO: A §ociedade poderá abrir filiais em qualquer outra cidade

do territorio nacional, na forma que vierem a deliberar os socios, devendo nesta

hipótese averbar o ato de constituiçao da filial junto ao rEistro da sociedade e

arquiváJo também junto ao Conselho Seccionalonde se instalar, ficando os socios

obrigados a inscrição suplementar,

PQ§BJ§TQ

CúUSULA TERCEIRA: A Sociedade terá c0m0 objeto exclusivo a prestaÉo de

serviços de advocacia, sendo expressamente vedado o desenvolvimento de

qualquer outra aüvidade estranha a esse objeto.

ÜCI FRAZQ

CLAUSULA QUARTA: O prazo de duração da Sociedade é indeterminado, tendo
iniciado em suas atividades em 01/09/2021.

Eg.çêPITêL§ffiiAt

CúU§ULA QUINTA: O capital social da sociedade, inteiramente subscrito e
integralizado nesta oportunidade petos socios, é de R$ 50.000,00 (cinquenta mil

reais), dividido em 50.000 (cinquenta mil) quotas, ffiffi valor nominal de RS 1,00

(um real) cada uma, distribuído entre os socios da seguinte forma:

DÀgBq§PqU§AB[LDAqE§

CúUSULA SEIrA: Além da Sociedade, o socio ou o associado responde

subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados aos clientes, por ação ou

omissão, no exercício da advocací4, sem p§uizo da responsabilidade disciplinar

em que possa incorrer.

PARÁGRAFO PRIMEIRo: Os responsáveis por ato ou omissÕes que causem

prejuizos à Sociedade e/ou a terceiros, deverão cobrir as perdas soíridas pelos

demais socios de forma integrat.

§ócios Qde.,Quous Vlr. Unit Vlr. Total

I 5I S CARO LI N E BA8EOs sÁ'VIOS 25.AOO 7,00 25,000,00

MURIAH ALVES SANTOS 25.040 1,00 25.000.00

TOTAT 50.000 1,00 50.000,00

Proc. 10.0000.2021.008315-4-lD#3063294-Pagina2de6.ELIANERODRIGUESMACEDO COMISSÀODESOCIEDADESDEADVOGADOS
151O912021
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PARÁGRAFo sEGuNDo: As obrigaçÕes não oriundas de danos causados aos

clientes, por ação ou omissão, nô exercicio da advocacia' devem receber o

tratamento previsto no CÔdigo Civil.

PARAGRAFO TERCEIRO: Se os bens da sociedade não lhe cobrirem as dividas,

,rrponã.* os socios pelo saldo, na proporção em que forem titulares de quotas da

sociedade.

CI-AUSULA SÉlmn: Todos os socios são considerados adminislradores,

podendo pr:aticar atos de gestão em conjunto ou isoladamente. Para a venda de

hns imoveis e para a assünção de obrigáçoes em valor suprior a R$ 100-000,00

(cem mil reais) será necessária a anuência exprêssa da unanimidade dm socios'

PARAGRAFO PRIMEIRO: 0(s) Socio(s)-Administrado(es) podera(ão) praücar,

em conjunto ou separadamente, todo e qualquer ato regular de gestão.

pnnÁOnAFO SEGUNDO: É absolutamente vedado, sendo nulo e ineficaz em

retação à Sociedade, o uso da razáo social para fins e obietivos estranhos às

atividades e interesses sociais, inclusive prestação de avais, fianças e oúros atos

gratuitos, mesmo que em beneficio dos proprios sócios.

PARAGRAFO TERCEIRO: Sera(ão) atíbuido(s) "pro labore" mensais ao(s)
Socio(s) Admlnistradore(s), fixados conforme deliberado pelos socios.

PARÁGRAFO QUARTO: 0s socios terão o dever de lealdade entre si, em todas
as operações relativas à Sociedade, e cada um deles preskrá contas aos dernais

socios,

PARAGRAFO QUINTO: Fica vedado a qualquer dos socios, administradores ou
não, assim como.aos advogados a este sociedade associados, integrar, ou se
associar a outra sociedade inscrita na Ordem dos Advogados do tsrasil- Conselho
Seccionaldo Maranhão, enquanto esta estiver vigente,

PARÁGRAFO §EXTO: Fica vedado a qualquer dos socios, administradores ou
nâo, representar em juízo clientes de interesses opostos.

pA REUNÉO pE SÓC!_OS

MINISTNAÇÂO
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Ct AU§ULA 0ITAVA: As deliberações dos socios serão tomadas ern reuniã0,

obedecidas às regras dlspos'tas nesta cláttsula,

PARAGRAFQ PRIIiEIRO: A reuniâo será dispensada quando todos os sÓcios

decidirem, por escríto, sobre a matéria objeto da deliberaçã0,

PÀRAGRAFO SEGUNDO: As reuniÕes serão realizadas sempre que necessário e

deverão sêr convocadas por Socio Administrador ou por socios representando, no

minimo, 1/5 (um quinto)do capitalsoclal.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A convocação para a reunião dos socios será feita por

escrito, com antecedência minima de 5 (cinco) dias,

PARÂGRAFO QUART0: As formalidades de convocaFo serão dispensadas

quando todos os socios comparecerem ou declararem, por escrito, esÍarem cientes

do local, data, hora e ordem do dia.

PARAGRAFO QUINTO: As deliberaçoes sociais serão sempre adotadas por

maioria do capitalsocial, valendo cada quota 1 (um)voto, inclusive para alterações

do contrato social.

pA cEss4g E rRAN§EERÊNCI&E QUOTA§

CúUSUU NONA: Os socios não poderão ceder e/ou transferir, total ou

parcialmente, suffi quotas no capital social, 0u sêu direito de preferência na

iubscriso de novas quotas, a terceiros estranhos à Sociedade, sem o
consentirnento expresso de todos os demais socios.

DOS RESULTADO§ PATRIMONIAIS

CúUSULA DÉCltúA: Fica estabelecido que a Apura$o do Resultado Financeiro

e do Balanço Patrimoniat da sociedade ocorrerá anualmente e coincidira com o

término do ano civil, ou seja, em 31 de dezembro de cada ano'

PAúGRAF0 PRIMEIRO: Os eveniuais lucros serão distribu[dos entre os socios

na proporção de suas quotas de capital.

PARAGRAFO §EGUNDO: Os prejuízos porventura havidos serão transferidos aos

exercicios seguintes, observadas as disposições legaís, e suportados pelos sscios

proporcionalmente às suas respectivas paúicipaçÕes no capitat social.

proc. lo.oooo 2o21 ooa3t5 4 - tD#3o63294 -.ágina4 de 6 ELTANE RoDRIGUES MACEDo - coMlssÁo DE SocIEDADES DE ADVOGADOS
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pARÁGRAFO TERCEIRO: Os socios poderão advogar individualmente, sem que

os honorários auferidos revertam em beneficio da Sociedade, na hipotese de

ações e clientes particulares e estranhos à Sociedade, desde que haja expresso

conhecimento dos demais socios.

pA REfIRADA pE SÓC|O

cLAUsuLA DÉcüIA.pRlMElM: 0 socio que desejar se retirar da sociedade

deverá manifestar sua intençãq, com 60 (sessenta) dias de antecedência, por meio

de carta protocotada ou notificação extrajudicialou judicial.

pARÁGRAFO PRIMEIRO: A apuração dos haveres do socio retirante deverá ser

realizada com fundamento em báanço especial, com data-base na data de

recebimento pela Sociedade da com:rnicapo de retirada, e deverá considerar o

valor atual dos ativos da Sociedade.

PARAGRAFO SEGUNDo: 0s haveres do sÓcio retirante deverão ser pagos pela

Sociedade em 12 (doze) prestações rnensais, iguais e consêcutivas, acrescidas

dos juros à taxa de 12% (doze por cento) ao ano e coneção monetária, de acordo

com a variação do índice IGP-M, incidentes a partir da data da comunicação da

retirada.

DA CONTINUAÇÃO DA SOCIEDADE

CLAUSULA DÉCIMA.SEGUNDA: A Sociedade não será dissolvida pela retirada

ou morte de qualouer um dos socios, Ern caso de redução do número de socios à

unipessoalidade, a pluralidade de socios deverá ser reconstituida em até 180

(cento e oitenta)dias, sob pena de dissolução da sociedade,

PARAGRAFO UNICO: Em caso de morte de um dos socios, caberá ao(s)socio(s)
remanescente(s) decidi(em) sobre a continuação da Sociedade com o herdeiro ou

herdeiros do socio falecido, desde que curnpram com os requisitos legais e
regulamentares aplicáveis. Aplica-se aos herdeiros do socio falecido que não

ingressarem na Sociedade as regras de apuração e pagamento de haveres de

soclo retirante, previstas na cláusula anterior.

pdFxcLu§Âo pE *sÓctos

CúUSU|-A DÉOMA-TERCEIRÂ: É facultada a exclusão de quaisquer dos

sócios, por maioria do capital social, nos termos do art. 4e do Provimento no
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11212006, do Conselho Federal da 0AB e desde que curnprida a exigência contida

no parágrafo unico deste dispositivoi 1

'1

PARAGRAFO ÚMCO: A apuração e pagamento dos haveres do socio excluido

deverá seguir o mesmo proeedimeilto aplieável ao soçio reiirante,

CLÀUSULA DECIMA.QUARTÂ: Os socios íS,.S C,4ROI/NE EARROS SANIOS e

MURTAH AtyES SA,VIO§ dsclaram, sob as panas da lei, que não estão sujeitos a

qualguer hipótese de incompatibilÍdade ou impedimento para o exercicio da

advocacia ou participação nesta sociedade. Daclsram, ainda, que não:participam

de nenhuma outra sociedade de acivogadas ii;;srita nmta seccíonal e que não

êstão incursos em nenhuma penalidade qu: os impeçam de participar desta

Sociedade.

F9 FER*

CLAUSULA DÉOMA.QUI$ITA: Fica eleito o foro de SÃO LUISIMA para dirimir
qualquer dúvida oriunda do presente Çontrato.

E, por estarem justas e acordes, firmam este instrumento em 03 (três) vias de igual

teor e forma, na presença de 02 (duas) testernunhas ahaixo assinadas.

Sáofuís, A1 de seÍemêrc de202i'

.Jrrir-.:r'^ nrní-i,,* ídtt*rrrot *v,'.ü0>--
Isr's Carolíne Barras SanÍos

Testemunhas:

Helena Silva Barros

,;'U-i-.l, r-ft. S*^h^- 
-MuriahAíves SanÍos

RG : 033229X 2AA7 -5 SSP/MA

CPF:250.634.6$-AA

coMrssÃo DE SoctEDADES DE ADVoGADoS
151A912021

2. jÍrzt*rur.s Àe §errttrt?o-*içq
tsssica De Jes us"Pereíra

RG; 02569 6852AA3-2 SSP/MA

CPF: 041.353.373-50

CERTIFICO que foi registrado no Livro C-1 1 , f! J 16,_sob o no1347 o Registro de
Sociedade previsto neste contrato, desde: 14logl2o21-
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Conlabitidade Gerat ittARlA HELENA B{9oS SANTOS

BARROS & SANÍOS ADVOCACIA E CONSULTORIA JURIDICA. 43.824.158/O(jO1-99

AVENIDA JERONIMO DE ALBUQUEROUE MARANHAO, SUBCOND OT.PATIOJARDINS T0.25, VINHAIS I, SAO LUIS

Balanço Patrimonial ' Exercíçio de 2021

CNPJ : 43.824,158/0001-99

1

1.1

1.1.1

1.1.1.t1 CAIXÂ

ATIVO

AlIVO CIRCULANTE

OíSPONiVEL

CAIxA

DISPONiVEL

,. ATIVO CIRCULAN ÍE

. ATIVO

+t 0l0,co

5trSf].t0

Í0.000,1.1

5).u, !ú

CERTIFtCO que o BALANÇO DE ABERTIJRA !o1 1e_gi{rgqg !o.Livro C-12, f|.39, conforme
prevê o Art. 9b do Provimeóto no 112120060do EOAB. DESDE: 1511212021.

Tron lnÍormática' FoneJFax: 4002 - 9030
fuha i

proc. 10.0000.202i.o14ot1-2 - lD#3368335 - página 1 de 6. ELTANE RoDR|GUES tvtACEDo - coN/lssÃo DE SocIEDADES DE ADVoGADoS - 1611212021
1511212021. +



'a.!

ta ''"t J ''-/'.\
\'" a,

/i'
MARH HELENA 8ÀRRüS'SAI.fÍOS

Contabilidado Geral

BARROS A SÂNTOS ÂDVOCACIÀ E OON§{JLTOR]À JURIDICA -43 824 158/0001.99

AVEilIIDÂ JERONII.IO OE ALBUOUFRüUE MAMNHAO, SUBTOND.OT.PATICIJARDINS,TO, 25, VINHÀI§ I. §AO LUI§

Bdarço PÚimonid -ExeroÍcio de202í
CNPJ:,l3.8&t l§fl0001€S

I

2á

?41

2.4.1.01

PÁSSl,í?

pnrqiuôNio liouPo

cAf lrAl sÜcr4{,

cÁPlÍAL §USSCBIÍO

CAPIT.qL SUBSCRJTO

CÀf,tÍIL§OCIAL

PÁTRIMÔITIO IIÔUIDO

PÁSStVO

50 tt0Í{'

t3.m0.00

50,rá.c0

50ftÇr6

^'-*o§àfi0'çlilitS 
- MÀ ' 14 de

MURIAH ÂLVES SÂl.lTOS rlu8rÀH ÂLvrs s^Not
Oados ?Pl.ll.l5 t&S/:m {t{O

liluRlÀlt ÀL\ES SÀNI0S

Socio Admini*fador

RG,:13062&9. Erp,:OAB

CPF; 048.724.803.{7

lStS CABOLINE À§lôrdod6tomc,ellrrpÕrrsú
CÀÊOLINE BÂÊ_ÊOt lÂN-ú!

BÀBROS 5A|'ITOS Dàdô:?o1r.r? rs tá45t{r'm

Í§ts CAR0LTNE BARRO§ §$fiO§
§oçio Admlnistrador

RG: ííI{2 S§, Bp.: OAB

CPF:fi8"568.883ô

RG.:0332292{20075 org. &P.; §SP{IA

cPF: 250.634.643{Ü

dezembro dê 2021"

CERTiFtCO que o BALANÇO DE ABERTIIRA!o_1 qe_gis]rado no Livro C-12, fl.39, conforme
prevê o Art. 9ô do Provimerito no 1 12120060do EOAB. DESDE: 1511212021.

Tron lnformâüca - FonslFax: 4002 - S0S0

H&ENA BÀRROS §ÀNIOS

proc. 10.0000.202 1.014071-2 - tD#3368335 - Página 2 de 6. ELIANE RODRIGUES IVACEDO - CON/lSSÃO DE SOCIEDADES DE ADVOGADOS - 1611212021
1511212021

Folha 2



tl,,rn:al-, i licia,:ie Gera-
ÊÀtiF.a)s & S^tiTOS ADVôCÀCiÂ. E (loNSil-i,'toRTA .IURTDICA - 43.824.158/C0Ci-99

NOTAS EXPLICàTWÀS

1. CONTEXTO OPERACIONAL

L.7. Dados'empresariais

BARROS & SANTOS ADVOCACIA E CONSULTORIA lURlDlCA, com sede na Avenida Jeronimo de Albuquerque

Maranhão, sub cond. 07 Pateo Jardíns, N" 25, Bairro: Vinhais l, São Luis - MA, CEP: 65.O74-199, devrdamente

regitrado no Livro Papeis, C-1L,tl.L16, recebendo o numerô 1341 ( mil trezenos e quarenta e sete), de Registro

lntegral de Titulos, em 1,4/O9/2027 conÍorme estabelecido no Estatudo da Advocacia e da Ordem dos Advogados

do Brasil.

A empresa é uma sociedade simples pura, explora o ramo de atividade principal (69.11-7-01) Serviços Advocat,clos.

2. FORMAUDADE DA ESCRITURAçÃO CONTABIL.

A empresa BARROS & SANTOS ADVOCACTA E CONSULTORIA JURIDICA, mantém um sistema de escrituração

^ uniforme dos seus atos e fatos administrativos, por meio de processo eletrônico. Os registros contábeis contêm o

número de identificação dos lançamentos relacionados ao respectívo documento de origem externa ou interna.

A empresa apresenta o balanço de abeftura, íncluindo as notas explicativas, elaboradas por disposições legais,

serão transcrltas no "BALANÇO DE ABERTURA" BARROS & SANTOS ADVOCÁC|A E CONSULTORTA JURIDICA. e

posteriormente registrado na lunta comercial do Estado de Maranhão e recepcionado pelo órgão da Receita

Federal (SPED).

3. APRESENTAçÃO e coueNTARlos DOS SALDOS

ATIVO

DISPONIBILIDADE

ATIVO
,DISPONIBILIDADE

-a"'"4 T"trl 50.000,00

cailq-

PASSIVO

PATRIMONIO LIQUIDO

I pnsstvo

I CAPITAL SUBSCRITO

' Capital social
I r^ 

^^n 
ôni50'000'00Passivo

O*vãiáiJo capital social integralizado em moeda corrente do Brasil.

50.000,o0

50.000,00

iAil2/2A21 [l :Ç:3;26 'i'ron Inf ormá*ulca - I'one/]":x: 1Aa2 - 9D9C
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BA'IBOSí'.'contabÍlidade Geral MÀRIÀ

BARROS & SÀNTOS ADVOCACIA E COI{STJT,TORIA JURIDICÀ - 43,S24.I58/OOO1'99

NCÉTÀS EXPLICÀTIVAS

4. úoÊúÀtunc[onrru r óe EpnesEmrAçÃo.

A nroeda funcional da emprea e o REAL (R$), moeda do Brasil.

5. APRESINTAçÃO DAS DEMOf{§IRAçÕES CONTÁBE§

As demonstrações contábêis foram elaboradas de AÇOrdo corn as práticas contábeis geralmente âceitôs e adotadas

no Brasiltqmando-se como base a Lei ne 11,638/07 alterada pela lei 11.94I"/2009;

Foi obedecido também o pronunciamento Téçnico PME - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas (lTG

1000), emitido pelo Comitê de Pronunciarnentos Contábeis - ÇPC e pelo Conselho Federal de Contabilidade - CtC,

Resoluções CFC n"l 75A/L993,1.255/2009, 1".2:82/2OLO e 7,4181?OT2'

6. DECLARAçÃO Og CONFORMIDADE.

A empresa declara expressarnente que a elaboraçâo e a apÍêsentação das demonstrações contábeis estão em

conformidade com o NBC TG 1000, expedida pelo Conselho Federal de Contabilidade atiavés da resolução

I.2551?]A0g. A aúministração da empres-a também procedeu ao exame conceitual e concluiu que â empresa não

possui prestação púbtica de contas e assim encontra-se apta a exerceÍ a Íaculdade pela aplicaçâo do previsto da

contabilidade,

7. ÍRTBUTAÇÃO

A empresa BARROS & SANTOS ADVOCACIA E CONSULTOBIA.IURIDICA - Empresa optante pelo sisterna/critÉÍio de Lucrc

presumldo, o imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro são deterrnínados.a partir da estimativa do lucro contábil

presumido, apurado peía pessoa jurídica, de acordo com,a legislação frscal é üma empresa que:

possui certidão negativa de debitos relativos aog tributos administrados pela Secretãria da Receita Federal do Brasil e

certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -FGTS,

São LuislMA, 14 dê dezembro de 2021

MURIAH ALV§
s r.rro9

ilqdÂLE saNrps
ork &1:)t i5 Nrg €!c

MURIÀH AI,\IES SÀ}í"O§
§ocio Àdruinistrador

R.G.: 13062 - oÀlt
cPF 048.'124.AO3-17

lSlS CAROLINE BARROS Âsledq dc ídma 4§ttal pq lsrSsAuros HlSlliiiiT,l11%?**
ISIS CÀROLINE BÀRROS SÀI{TOS

Socío Àdminíetrador
R.E.: L3'lLZ Org. Erry. i OAts

cPF: O18.588-883!60

IÀ EEI,ENÀ BÀRROS SÀI{5\CS

Contador{a) CRC: 9152
CPFr 25o.534.643-00

cp§' 250 . 63{ . 6{3-00

t4 / L? / 2027 17 : 53'.'? 6 Tron Ínforntática - Fone/I'ax t 40Q2 - 9090 Eolha 4

coMISSÃO DE SOCIEDADES DE ADVOGADOS - 1611212021 ,Proc. 10.0000.2021.014071 2 - lD#3368335 Página 4 dê 6. ELIANE RODRIGUES MACEDO
1 5t12t 2021



201A212025,0909

r"ffiítr]Mu j&i&r

*WffiI
CRCffiffirL

about:bla nk

CONSETHÕ REGIÔNÂL DE CONIABIUDÁ§E

DO MARÁIIHÂO

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO
cERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

! 
g E_ N _r ! t-! cêçao D I B_E_G_! §__r_R_o

NOME....... : MARIA HELENA BARROS SANTOS
REGISTRO : MA-0091521C,-4
CATEGORIA........ : CONTADOR
CPF........... : ***.634.643-**

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Codigo Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: MARANHÃO, 2010212025 as 09:09:28.
Válido até'. 21 10512025.

Codigo de Controle: 698703.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.

about:blank
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#g_m"w SERVIÇOS ONLINE

ET ACESSO PUBLICO \ CONFIRMAÇÃO DE

VERACIDADE

Certifícação Digital de Documento Emitido

Dados do documento CRP

Numerodeconirole: 8074.8579.7563'1808

Data de enrissão: L5l17l2}u- às l1:51:52

ValiCacje: 15/03/2022

lilúmero P.egisiro: I\'14-009152iG4

l,lcme: MARLA HELENA BARROS SANTOS

t:ottar

e 2021 Sírj-d-ery4q

201 .33.23.178/spwMAJcoilsultacadastral/coníirmaVeracidadePublica.aspx
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G-ry#Wnremiúw
Prssâ 0ôuernâdor "lvàr Figuoirodo Sâldânh§" S/N, Csntro

CNrJ ?3.689.1 l710001-4? I CEP.; §§.'150-000
Ê-mailr camaÍâ rú6âÍlo@hotmáil.com

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

CONTRATO NS 08/2023

PROCESSSO ADMINISTRATIVO NA 08/2023

TNEXTGTBTLTDADE DE ltctrnçÃo Ne 003/2023

n cÂuRnn MUNlctpAL oe noSÁnto/MA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o ns. 23.689.L771OOOL-42, com sede à Praça

Governador "lvar Figueiredo Saldanha, S/N, Centro, CEP: 65.150-000, Rosário - MA,

neste ato representada pelo Sr. RACHID JOÃO SAUAIA, Presidente, inscrito no Cadastro

Nacional de Pessoas Físicas sob o ne. 017.863.743-23, e portador da cedula de

identidade Registro Geral ns. 15779572000-0, órgão expedidor SSP/MA, denominado

de CONTRATANTE e do outro lado, a empresa BARROS & SANTOS - ADVOCACIA E

CONSULTORTA JURíDICA, inscrito sob o CNPJ ns 43.824j,58/0001.-99, localizado na

AVENTDA JERôNIMO DE ALBUQUERQUE, Ne 25, PATIo JARDINS, SALA 422, VINHAIS l,

CEP 65074-199, SÃO LUíS-MA, aqui denominada de CONTRATADA, neste ato

representada por seu representante legal, o Sr. MURIAH ALVES SANTOS, inscrito no

Cadastro Nacional de Pessoa Física sob o ns.048.724.803-17 e portador da cedula de

identidade Registro Geral ns OL8OOO7720O10, expedida por SSP/MA, RESOLVEM

celebrar este contrato, perante astestemunhas e em conformidade com as disposições

contidas na Lei ne 8.666/93, e suas alterações, na INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO ruq

OO3/2023 e seus anexos, na proposta da CONTRATADA, tudo fazendo parte deste

contrato, independentemente de transcrição e mediante as Cláusulas e condições a

segu ir:

CúUSULA PRlMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL:

1.1. O presente Termo tem como objeto a Contratação de Sociedade de Advogados para

prestação de serviços jurídicos com atuação Consultiva e Contenciosa, com atendimento

personalizado, junto à Câmara Municipal de Rosário/MA, atendendo as especificações

e disposições do Projeto Básico.

1.2. O presente contrato decorre da proposta, apresentada pela CONTRATADA, para o

tNEXtGtBtLtDADE DE L|C|TAÇÃO nq. 003/2023, atendendo ao Projeto Básico, expedido

pela CONTRATANTE, os quais fazem parte integrante do presente contrato para todos

os efeitos legais. Aplicam-se a este contrato administrativo, todas as disposições

contidas na Lei Federal Ne.8.666/93, suas alterações, utilizando-se este ordenamento

para dirimir casos omlssos.
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1.3. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

exigidas na inexigibilidade de licitação.

cúusuLA sEGUNDA - DA PRESTAçÃo Dos sERVIÇos:

execução do contrato, e

condições de habilitação

2.1-. Este Termo de Contrato vincula-se ao Projeto Básico e à proposta da Contratada,

independentemente de transcriçã0, obrigando a CONTRATADA à prestação dos

serviços, conforme especificações constantes no Projeto Básico'

cúusuu TER6EIRA - PRAzos, PREços e coruotçÕES DE PAGAMENTS:

3.1. O presente contrato tem sua vigência de 12 (doze)meses, contados a partir da data

da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos do Artigo 57 da Lei n.q

8.666/93.

3.2. Pela execução dos serviços ora contratados a CONTRATANTE pagará à

CONTRATRADA o valor abaixo especificado em parcelas de acordo com a execução dos

serviços e em conformidade com a apresentação da Nota Fiscal dos serviços efetuados,

devidamente atestados e autenticados pelo setor competente.

3.3. O valor do presente contrato, perfaz o montante global de RS 144.000,00 (cento e

quarenta e quatro mil reais).

3.4. A CONTRATADA apresentará Nota Fiscal relativa aos serviços executados,

acompanhado da fatura e posteriormente do recibo'

3.5. O pagamento será efetuado de acordo com a disponibilidade financeira do

Município.

3.6. No corpo da Nota Fiscal devem estar mencionados à descrição dos serviços e demais

informações julgadas pertinentes, sendo desejável que o número do CNPJ constante da

ITEM ESPECTFTCAçÕES UNID. qUANT. V. UNIT. V. TOTAL

01

Prestação de serviços jurídicos com

atuação Consultiva e Contenciosa,

com atendimento personallzado,
junto à Câmara Municipal de

Rosário/MA

Meses t2 Rs L2.0oo,oo Rs 144.000,00
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Nota Fiscal, seja o mesmo constante de sua documentação apresentada na

inexigibilidade de licitação.

3.7. O valor a ser pago, Será referente ao mês de prestação dos serviços.

3.8. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, após a efetiva

comprovação da prestação dos serviços.

3.9. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações

contratuais pertinentes, conforme arl.40, § 3e, Lei ns 8.666/93.

cúusuu euARTA - Dos REcuRsos oRçAMENTÁRIos:

4.1. As despesas decorrentes do presente processo deverão correr por conta das

segui ntes dotações orçamentárias:

cúusuLA eulNTA - DA ALTERAçÃo Do coNTRATo:

5.1. Devidamente justificado, o contrato é alterável, nas condições previstas no art. 57,

no art.58, l, e art.65, da Lei nq 8.666/93.

CLAUSULA SEXTA - DA FISCALIZAçÃO E DA ACEITAÇÃO:

6.1. A CONTRATANTE fiscalizará à execução dos serviços contratados, nos termos do art.

67 da Lei ns 8.666/93, através de servidor indicado pela Câmara Municipal de

Rosário/MA.

6.2. A CONTRATADA, quando requisitada, prestará informações e esclarecimentos que

demonstrem o efetivo cumprimento do compromisso avençado.

6.3. Serão aceitos somente o descrito e solicitado no Projeto Básico que correspondam

à fiel execução do Contrato.

Dotação Orçamentária Unidade

Orçamentária

Projeto/Atividade Elemento de

Despesa

Fonte

01.03 1.3001.2001.0000 01.01.00 2001 3.3.90.35.00 1.500

w*
I7
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6.4. lndependentemente de os serviços terem sido, a priori, aceitos pela CONTRATANTE,

a CONTRATADA se obriga a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas

expensas, os serviços com vícios, defeitos ou incorreções de execução.

cúUSULA SÉrIrUN _ DO RECEBIMENTO DO OBJETO:

7 .1. O recebimento do objeto será nos moldes do Art.73 a 76 da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO úNICO: O objeto deste contrato, deverá ser executado em conformidade

com os prazos e demais condições estabelecidas no Projeto Básico.

cúusuLA otrAVA - oBRIGAçÔrs on coNTRATADA:

8.1. São obrigações da CONTRATADA, de outras previstas ou decorrentes deste

contrato:

a) Prestar os serviços no endereço fornecido pela Câmara Municipal de Rosário/MA,

observando rigorosamente as especificações e exigências estabelecidas no Projeto

Básico;

b) Assinar contrato, no prazo estipulado e contado da convocação;

c) Cumprir fielmente o Contrato, e, que os serviços avençados sejam realizados de forma

que atenda os interesses da Administração;

d) Executar todos os serviços contratados, assumindo inteira responsabilidade pela

execução deles;

e) Manter em seu quadro, profissionais comprovadamente capacitados e que integram

a relação da equipe técnica, de modo a assegurar a boa qualidade dos serviços a serem

realizados;

f) Acatar e atender as reclamações quanto às especificações e qualidade dos serviços

prestados, sanando eventuais deficiências no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades, o que não atenda às especificações do contrato e cumprimento dos prazos

previamente estabelecidos;

g)Assumir os ônus decorrentes de deslocamento e estadias do pessoal utilizado para a

execução dos serviços;
h) Providenciar para que os serviços sejam prestados de maneira adequada e em

consonância com as normas de segurança estabelecidas em legislação própria;

i) Responsabilizarem-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que

incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os serviços prestados, e

demals custos inerentes à prestação dos serviços; e, ainda, apresentar os documentos

fiscais dos serviços em conformidade com a legislação vigente;
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j) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

flzerem na vigência do contrato, objeto do presente instrumento até25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, observado o art.65 da Lei n.s

8.6661e3;

k) Prestar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por

quaisquer danos ou faltos que venham a cometer no desempenho de suas funções,

podendo a Câmara Municipal de Rosário/MA solicitar a substituição daquele cujo

serviço seja julgado inconvenientes;

l) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não

se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;

m) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção do contrato, prestando, prontamente,

os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, permitindo o livre acesso

dos que dela forem incumbidos a quaisquer dependências e locais de trabalho

fornecendo-lhes relatórios e quaisquer informações e documentos que pelos mesmos

lhe vierem a ser solicitados, bem como a atender as exigências que forem feitas;

n) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e

prejuízos, oriundos de atos praticados por seus associados, empregados ou prepostos,

durante a execução do Contrato;

o) Emitir, quando solicitado pela CONTRATANTE, relatório de todo o objeto do Contrato,

contendo todas as informações relacionadas ao escopo dos serviços realizados e o

estágio em que se encontram todos os processos administrativos e judiciais sob seu

patrocínio, assim como o número exato deleS que se encontram em Curso e O

quantitativo de processos arquivados no mês, os quais deverão ser atestados pelo fiscal

e gestor do Contrato para fins de cobrança;

p) Responder perante a Câmara Municipal de Rosário/MA, mesmo no caso de ausência

ou omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos

lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam

eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se

estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas

preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das

autoridades competentes e das disposições legais vigentes;

q) Responder perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo

que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem

consentimento previo por escrito da CONTRATANTE, f azer uso de quaisquer

documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de

execução do CONTRATO;

r) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua

responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente,

incidam sobre os serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais

e parafiscais, FGTS, PlS, emolumentos, seguros de acldentes de trabalho etc, ficando



a
I

/ -(:
U

I

G
weffi&ffinffi

píàsâ Govsrnâdor ",vâÍ Fi§uoir§dÕ Saldânhâ" §/N. c§nlro

""?1Íl;i1',i,lll3'j:ffi,T.'ji:*'*

excluída qualquer solidariedade da Câmara Municipal de Rosário/MA por eventuais

autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA

com referência às suas obrigações não se transfere a Câmara Municipal de Rosário/MA;

s) Responder, com relação aoS seus empregados ou prepostos, pelas obrigações

decorrentes da legislação trabalhista, social ou previdenciária, neste particular de

conformidade com o disposto no art.4s. da Lei ns 9.032195, que alterou o artlgo 71 da

Lei ns 8.666/93;

t) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos

tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o

objeto do CONTRATO;

u) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitira utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

v) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da inexigibilidade

de licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos fls § 1e do

art. 57 da Lei ns 8.666, de 1993.

w) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados

à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da contratação;

x) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação

das Leis do Trabalho e legislação pertinente;

y) Manter durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

inexigibilidade de licitação;

cúusuLA NoNA - oBRIGAçÕes on GoNTRATANTE:

9.1. Alem de outras previstas ou decorrentes deste Contrato:

a) Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato e emissão da ordem de

serviços, com base nas disposições da Lei 8.666/93 e suas alterações;

b)Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação;

c) Efetuar o pagamento dos Documentos de Cobrança, no prazo acertado nas condições

de pagamento, desde que eles sejam apresentados na conformidade nas normas

contratuais e observem as exigências da legislação aplicável;

d) Permitir o livre acesso dos empregados, encarregados e/ou prepostos da

CONTRATADA para a execução do contrato;

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos

empregados, encarregados e/ou prepostos da CONTRATADA, desde que inerentes ao

objeto do Contrato;
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f) Acompanhar a execução da prestação dos serviços do objeto contratado, bem como

atestar nas notas fiscais/fatura a efetiva prestação do objeto contratado e o seu aceite;

g) Aplicar as sanções regulamentares e contratuais, se necessário;

h) Comunicar à Contratada as eventuais irregularidades observadas na prestação dos

serviços para adoção das providências saneadoras;

i) Acompanhar a prestação dos serviços, por meio de fiscalização, a quem caberá,

também, todos os contatos junto à Contratada;

j) pela inexecução parcial ou total do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá

aplicar à CONTRATADA as penalidades de constantes do art. 86 e 87, da Lei ns 8'666/93

e a lterações posteriores.

k) A multa contratual fica estabelecida em lO%o (dez por cento) do valor total do

contrato;

l) O atraso na prestação dos serviços implicará em multa diária de 0,5% (meio por cento)

dos serviços não prestados na data aprazada, incidindo igualmulta no caso de prestação

dos serviços divergentes das especificações;

m) No segundo atraso na prestação dos serviços, a CONTRATANTE poderá alem da multa

aplicar cumulativamente a advertência e a partir do terceiro, fica facultada a aplicação

da cumulada da suspensão de licitare impedimento de contratarcom a Administração.

n) O valor das multas será descontado diretamente de quaisquer créditos porventura

existentes em favor da CONTRATADA, junto quaisquer órgãos ou entidades integrantes

da Adminlstração Pública Municipal, a critério do CONTRATANTE'

o) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida

pela contratada.

p) Fazer cumprir os termos da Lei 8.666193, no que diz respeito ao equilíbrio econômico-

financeiro durante a execução do contrato.

q) Modificar o contrato unilateralmente para melhor adequação às finalidades de

interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA.

r) Rescindir unilateralmente o contrato, nos casos especificados no inciso ldo artigo 79

da Lei 8.666193.

CúUSULA DÉCIMA - DOS CASOS DE RESCISÃO:

10.1. Constituem motivos para rescisão do contrato as hipóteses previstas nos arts.77

e 78 da Lei ns 8.666/93.

1,O.2. O presente Contrato poderá ser rescindido unilateralmente ou por acordo entre

as partes nas formas e condições definidas na Lei ns 8.666/93.

l-0.3. Para a rescisão unilateral a CONTRATANTE deve proceder à notificação à

CONTRATADA, por escrito, com a antecedência de 30 (trinta) dias, sem que lhe caiba

rug).v1wIY



( L i,l 'rç
. -tc

r.r' /-ns lhRil$W
Praça Governador "lvar Figlsiradô Saldanha" $/il. Csntro

"?1#;i1',,1'#i3l*,il#ff;1?, i11;-*

qualquer ônus, dispensado este prazo quando o motivo da rescisão for imputável à

CONTRATADA.

cúusuLA DÉcrMA PRIMEIRA - DAs sANçÕES ADMINISTRATIvAS:

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei ne 8.666, de 1993, a Contratada

que pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a previa

defesa, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA ficará sujeita, sem prejuízo da

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

11.1.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não

acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

1L.L.2. Multa moratória de O,5%o (cinco décimos por cento) do valor do contrato

por dia de atraso injustificado na providência necessária e1%o por dia após o 30e

dia de atraso acumulada com as multas cominatórias abaixo:

1,L.1,.2.L. Multa de 5% (cinco por cento) do valor do total do contrato por faltas

médias, assim entendidas aquelas que acarretam transtornos significativos e,

na sua reincidência, esse percentual será de 10% (dez por cento);

1,1,.L.2.2. Multa delO%(dezporcento)dovalortotaldocontrato,nashipóteses
de inexecução total, com ou sem prejuízo para o ente público contratante;

11.1.3. Suspensão temporária do direito de participar em licitação ou

impedimento de contratar com a entidade licitante e descredenciamento no

SICAF, por prazo não superiora 2 (dois) anos, entre outras, nas hipóteses:

11.1.3.1. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar

o contrato;

1L.L.3.2. Ensejar injustificado retardamento da execução de seu objeto;

11.1.3.3. Não mantiver a proposta;

L1,.L.3.4. Falhar gravemente na execução do contrato;

11.1-.3.5. Na reiteração excessiva de mesmo comportamento já punido

omissão de providências para reparação de erros.

ry,,,w
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1,L.L.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que

seja promovlda a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante

pelos prejuízos causados, entre outros comportamentos e em especial quando:

11.L.4.L. Apresentar documentação falsa exigida para o certame;

L1,.L.4.2. Comportar-se de modo inidôneo;

LL.1,.4.3. Cometer fraude fiscal;

L1,.L.4.4. Fraudar na execução do contrato

11.2. Tambem fica sujeito às penalidades do aft.87,lll e lV da Lei ne 8.666, de 1993,

Contratada que:

L1,.2.1,. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

LL.2.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

LL.2.3. Demonstre não possulr idoneidade para contratar com a Administração

em virtude de atos ilícitos praticados.

11.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,

observando-se o procedimento previsto na Lei ne 8.666, de 1993, e subsidiariamente a

Lei na 9.784, de 1999.

11.4. A autoridade competente, na aplicação das sançÕes, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano

causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade.

11.5. As multas poderão ser cominadas de forma cumulativa;

1-1.6. O valor das multas aplicadas será descontado "ex-officio" de qualquer crédito

existente da CONTRATADA, junto à CONTRATANTE, ou cobrado administrativa ou

judicialmente.

l-)1

31
L-



ryffi weffi&ffiffiffi
o'"0"31u","ii11$;l;;i,l'#fx11*x1â1110*;'*'-

cúusulA oÉctua 
'EGUNDA 

-';.ão;ffiffi^vEl E Dos cAsos oMISSos:

12.1. Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste

instrumento, estes deverão ser resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o

objeto deste instrumento, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em

especial a Lei ne 8.666/1993.

CúUSULA OÉCtun TERCEIRA - DOS DIREITOS ESPECIAIS DA ADMINISTRAÇÃO:

13.1. O presente Contrato confere a CONTRATANTE as prerrogativas dos incisos la V,

do art. 58 e art. 77, da lei nq 8.666/93.

cúusuLA DEctMA QUARTA - DAs coNDlçÕEs ESPEcíFlcAs:

14.1. Os valores devidos à CONTRATADA serão pagos por meio de transferência bancária

em moeda corrente do país, considerando o efetivo pagamento a data da ordem de

pagamento efetuada ao estabelecimento bancário pela CONTRATANTE, no caso de vir a

ser adotado o pagamento por ordem bancária ou o credito em conta corrente.

L4.2. A CONTRATANTE designará um servidor qualificado, para exercer a fiscalização

deste Contrato, obrigando-se a CONTRATADA a acolher e cumprir de imediato as

recomendações determinadas.

cúUsULA DÉCIMA QUINTA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS:

15.1. Aplicam-se ao presente contrato dos documentos abaixo relacionados de

conhecimento de ambas as partes independentemente de transcrição:

15.i..1. lnstrumento Convocatório da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Ns. 003/2023 e

seus Anexos.

1.5.t.2. Proposta da Contratada, acostada aos atos.

cúusuLA DÉcrMA sExrA - DA LEGISLAçÃo APLIcÁvEL:

16.1. O presente Contrato tem a natureza de contrato administrativo na forma da Lei ne

8.666/93, regulando-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público,

aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as

disposições de direito privado.

rl
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16.2. Os casos omissões serão dirimidos por acordo entre as partes, respeitados as

normas e princípios da legislação aplicável.

CLAUSULA DÉCrMA SÉTIMA - DAS CONDIçÕES DE REGULARIDADE:

L7.1.. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contratado, em

compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas por aqueles que pretendem contratar com a

Administração Pública, para o ramo pertinente, como previsto nos artigos 27 a 3L, da

Lei ns 8.666/93 e suas alterações.

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO:

18.L. Fica eleito o Foro da Comarca de Rosário/MA, com prevalência sobre qualquer

outro, por mais privilegiado que seja, para adoção de quaisquer medidas judiciais,

pertinente ao presente contrato.

Por acordarem com os seus termos, este ajuste é assinado pelas partes contratantes,

em três vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que, igualmente, o

assi na m.

RACHID JOAO
SAUAIA ., +

01786374323

Rosário/MA,26 de janeiro de 2023.

MURIAH ALVES ill';"0f;f,"u',";'' 
n'n''"' o''

sANros:048724803 r 7 il:J::31:i:-:31I10,,,, o,oo

RACHID JOÃO SAUAIA
CONTRATANTE

Presidente da Câmara Municipalde ROSÁRIO/MA

MURIAH ALVES SANTOS

SOCIO ADMINISTRADOR

BARROS & SANTOS - ADVOCACIA E CONSULTORIA

JURIDICA
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CÂMARA iTUÍ{ICIPÀL DE BACABEIRÀ
côüisàÁo pÉRÍtiANEHrE oE LlcrrAÇÂo

Contralo de Prestação de Serviço§' que entre

celebram a Càmara Municipal de,8,a^cabeira'

;;úóa&sÂNros-ADvocÀcl'a
CONSULTORIA JURIDICA.

Â câmara Municipal de Bacabeira, inscrita no cNPf np 01.612'536/00a7'2'0' com sede na Rua 10 de

Novembro, s/n, cidade Nova - Bacabeira/MA, doravante denominada c0NTRÂTANTE' neste ato

representada por seu titular, LU6A§ DE JEsús GoMEs LINDo§o, CPF ne 287'64a'763'49' e a empresa

BÂRRos & sÂNTos _ ADvocAcIÂ E coNsutroRlA I,RIDICA, inscria no cNpf n" 43-824.rs9l0001-

99, com endereço à Av. ferônimo de Albuquerqu e, ns 25, Pátio fardins' Sala 422'Yinhais I' São Luís-MA'

cEp: 65074-199, assim como as certidões negativas e os atestados de capacidade técnica' representada

por MURIÀH AtvEs SANT0S, brasileiro, ,ãlr"iro, advogado inscrito na 0AB-MÁ 13'062 e CPF ns

048.V24.803-L7, doravante denominada CONTRATADO' têm' entre si' aiustado o presente Contrato de

Prestaçãodeserviços,decorrentedaINEilGIBIIIDADENs0l/2023'CPt'submetendo-seàscláusulase
condiçôes abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal ns 8'666/1993' a Lei complementar nq

L?3 /7"0O6e demais norrnas regulamentares perünentes à espécie'

cúusum PRIMEIRÂ' Do orrrro

O presente Contrato tem por obleto a prestação de Serviços conlnuos de Assessoria e Consultoria

lurídica,inclusiye na áreadl Cestao Pública para atender as demandas de interesse da Câmara Municipal

de Bacabeir a/MA,conforme Proieto Básico em anexo'

CúU§ULÂ SEGUilDA - DOS DOCUMENTOS CONTRÂTUAIS

CONTRATO Ng O3.ZOZ3

pRocEs§o ADMINISTRÂTM Nc o4/2O23

INEXIGIBILIDÁDE Nc O 1/2023-CPL

lnLegram o presente Contrato, independentemente de transcrição, no proieto básico

01/2023e a Proposta de Preços da contratada'

CúUSUIÁ TBRCEIRA - DO VATOR

Inexigibilidade

o valor dos serviços mensais é R$ 11.000,00 (onze mil reaisJ, totalizàndo em 12 {doze) meses o vâlor total

de R$ 132.000,00 (cento e trinta e dois milJ'

cúusulÂ euÀRTÁ - Do§ REcuB§o§ oRçAMENTÁRlos

As despesas decorrentes do presen[e Contrato correrâo por contâ da §e8uinIe dotação orçamentária:

0Í.Pods Leglrlatlvo;

01.031.0001.2002.0000; llan. Atlv. Adminiglralivat o Legialatlva do P. Logislativo:

3.3.e0.3e.00 - ourRos §ERvlÇos oE TERCEIROS - PESSOA JURfDICA

si
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cÂilARA tuNrqPãL or BAcAEEIRA
coillssÂo PERHANENTE IIE LlcÍrAçÃO

cúusur-E QUTNTA - Do§ AcRÉ§flItlos E §uPR§s§ÕE§

Â C0NTRÀTADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressôes

que se Íizerem necessários, até ?596 (vinte e cinco por centoJ do valor do Contrato, de acordo com o

constante no Artigo 65, § 1e, da Lei Federal ne 8.666/1993.

cúU§ULA SEXTA - DO PRAZO DE VTGÊNCN

O presente Conüato terá vigência de 12 (onze) meses, a ser considerado vigente a partir da data de sua

assinatura, condicionada sua eficácia à publicação ern Diário Oficial'

CúU§UIA SfNUA - DO PÂGAMENTO

7.L.A pagâmento será Creditado em nome do contratado, mediante ordem bancária em conta corrente

por ele indicada, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste edital, após a prestação de serviço

do objeto da licitaçâo, no pra?o de atê 30 (trinta) dias'

7..1.1.o pâgamento mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária seÉ realizado, desde

que o contratado efenre cobrança de forma a permiür o cumprimento das exigências legais'

principalmente no que se refere às retençÔes tributárias'

cúUsUtA olTÂv3 - DAs gBRI§ÂçÔE§ DA 6gNTRATADA e C6NTniITÂNTE

8.1 Constituem obrigações da Contratada:

8.1.2. Fornecer o obieto licitado após a assinatura do contrato;

8.1.3 Àceitar integralmente, todos os métodos e processos de inspeção,

adotados pelo C0NTMTÂNTE;

8.1,4 Responder pela supervisão, direção técnica e administradva e mão-de'obra necessárias à execução

do obieto de§te Contrato, a fim de garantir a presBção de serviço;

8,2. Conr$tuem obrtgaçôes da Confatante:

8.2.1. ACONTRÁTANTE se obriga a proporcionar todas as facilidades parâ que a CONTRÂTÀDA possa

eíetuar a prestação «le serviço dentro das normas de§te Contrâto;

8.2.3. Acontratante deverá efetuar o pagamento de acordo com 0 esüpulado em contrato'

RejeiUr, o bem êntregue em desacordo com as obrigaçôes assumidas pelo fornecedor' e coni â§

especrficaçõcs deste Edital e seus ânexos'

veriÍicaçâo e controie a serem

I
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cÂHARA Hultrc#i(L DE BAcABEIRA
COTUI§§ÂO PERIÚAÍTIEHTE OE LIC ÍTAçÀO

10'4' A§ sanções preüstas nos itens 10.3.1, 10.3.4 e 10.3.5, poderão ser aplicadas coniuntarnen[e com os

itens 12.3.2 e 12.3.3, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 [dee) dias.

10.5. Ocorrendo à inexecução do contrato, reserva-se ao órgão conFatante o direito de optar pela oferta

quê se apresentar como aquela mais vantajosâ, pela ordem de clâssificação, comunicando'se, em seguida,

a Comissão Permanente de Licitação - CPL, para as providências cabíveis.

10.6. A segunda adfudicatória, ocomendo a hipótese do item anterior, ficará suieita as mesmas condições

estabelecidas neste Editat

10.7 A aplicaçâo das penalidades previstas nestâ cláusula é de competência exclusiva da Câmara

Municipal de Bacabeira-MA.

cúU§UuT DÉTI}IÀ PruMEIRA . DÀ R§SfiSÂO

11.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, a critério da Contratante, independentemente de

interposiçâo iudicial ou e:rtraiudicial, em conformidade com o art. 55, inciso IX, da Lei no 8.666/93 e suas

alterações nos câsos previ§to§ nos artigos 77 e78 da referida lei.

11.2.0 contrato poderá ser alterado nos termo§ do artigo 65 da Lei nc 8,666193, mediante as devidas

jusüficaüvas, através de Termo de Aditamento.

CIJUSUIÀ DúCIMÂ §EGUTTDÂ . DÂ§ COMUIII ICÂçÔM

Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se

processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprCIve â sua ef'etivação' não

sendo consideradas comunicações verbais.

cúusutJt oÉcrrul TERcEIRÂ - DA PUBLIcÂÇÂo

A CONTMTANTE fará publicar o re§umo do presente Contrato em Diário Offcial' após sua assinatura'

obedecendo âo prazo previsto no Parágrafo Único, do Ârtigo ó1, da Lei Federal n0 8'666/1993'

{
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clÁu§ul.Â DÉctMA QUÂRTA - D(} FORO

Fica eleito o foro da tustiça da comarca de Rosário/MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por
mais privilegiado que seie, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contrahdas, após lido e achado conforme, as partes a seguir

firmam o presente Contrato, em 02 (duas) üas de igual teor e forrna, pârâ um só eíeito, perante 02 (duas)

testemunhas que tambrám os subscrevem.

Bacabeira/MÂ, 16 de ianeiro de 2023.

g$tAnô uuxtcrpÁL oe BAcABETRÂ
comtssÀo pERHÂilEilTE oE ircnAçÀd

--{L
Lucas ae ;esu§üáres Lindoso

Presidente da Cârnara Municipal de Bacabeira

CDt'ITRÂTÂI'ITE

TESTEMUNHÂS:

1a

BARRos s, r*d 
"ffif#.oNsurroRrÂ lunrDrcA

CONTRÁTÂDA

CPF:

2* CPF:
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SUrvUmO

EXTRATO Do coNTRATo Ne 00s/2022 INEXIB|LtDADE DE LlctrAÇÃo

oal I 2022. PROCESSO AD M r N TSTRATTVO N -' 020/2022

cÂruana MUNrcrpAL or runtúruota-ml

EXTRATO DO CONTRATO Ns. 005/2022 DECORRENTE: INEXIBItIDADE DE

lrcrraçÃo Na. ootl2a22. pRocEsso ADMrNrsrRATtvo: Nq. 020/2022.
EMPRESA CONTRATADA: BARROS & SANTOS ADVOCACIA E CONSULTORIA

lURlDlCA, CNPJ ns. 43.824.1581OOO1 99. OBJETO: Prestação de serviços

técnrcos especializados em assessoria e consultoria lurídica, em aporo ao setor

lurídrco, para atender as necessidades da Cámara Municipal de Turrlândia MA.

BASE LEGAL: art. 25 da Lei Federal ns. 8.666/93 e Lei Federal ne.14.O39/2O2O.

VALoR: RS 56.000,00 (Cinquenta e seis mil reais). vlGÊNCIA DO CONTRATO:

lnícro: 2910412A22; Termino: 3717212022. Cobertura Orçamentária:
01.122.0001.2002.0000 - Manutenção e Funcionamento da Câmara Municipal;
Elemento de Despesa: 33.90.35.o0-Serviços de Consultoria. SIGNATÁRIOS: Sr.

Gilmar Carlos Gomes Araújo, Presidente, pela Contratante e Sr. Muriah Alves

Santos, Sócro, pela Contratada. Câmara Muntcipal de Turilândia-MA, em 05 de

maio de 2022. Wanderson Costa Moraes, OAB/MA no. 18018. AssessorJurídico.
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